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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 13/2010
RELATÓRIO

De autoria do Executivo, o projeto tem por fim instituir o Estatuto da Guarda Municipal e dar outras providências.

O projeto contempla os direitos e os deveres dos integrantes da Guarda, assim consideradas as formas de provimento, a forma de nomeação e exercício do cargo, o sistema remuneratório, o regime disciplinar, etc.

De acordo com a proposta, o Estatuto dos Servidores do Município será aplicável de forma subsidiária, no que couber.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

AO PROJETO DE LEI Nº 13/2010

1. Todo e qualquer servidor público deve estar submetido a um regime jurídico que lhe defina a acessibilidade ao cargo público, a investidura em cargo efetivo (por concurso público) e em comissão, as nomeações para funções de confiança, os deveres e direitos, a promoção e respectivos critérios, o sistema remuneratório (subsídios ou remuneração, envolvendo os vencimentos, com a especificação das vantagens de ordem pecuniárias, os salários e as reposições pecuniárias), as penaliddes e sua aplicação, o processo administrativo e a aposentadoria.

Em se tratando de seus servidores ocupantes de cargo efetivo, o Município de Londrina, em razão de sua autonomia política, fez a opção pelo regime jurídico estatutário (conforme disposto na Lei Municipal 4.570/90), que é, portanto, aquele aplicável  a seus servidores públicos integrantes da administração direta e indireta (excluídas desse regime os servidores vinculados às sociedades de economia mista, assim consideradas a CMTU, a Cohab-Ld e a Sercomtel, que seguem o regime celetista).

Esse regime estatutário também será igualmente aplicável para os integrantes da Guarda Municipal, os quais, a exemplo dos demais servidores efetivos municipais, estarão vinculados ao fundo de previdência gerenciado pela CAAPSML. A

Apesar do servidor da Guarda Municipal ser considerado um servidor civil, que, na essência, em nada se diferencia dos demais servidores regidos pela Lei 4.928/92, propõe-se um estatuto próprio, com algumas normas semelhantes e outras totalmente díspares, aplicando-se a lei geral (Lei 4.928/92) no caso de lacuna legislativa.

2. Apesar da possibilidade da coexistência desses dois estatutos, vê-se que a proposta encaminhada à Casa contém determinadas disposições que resultam em evidente quebra de isonomia entre servidores efetivos, o que nos parece inadmissível. 

Não se desconhece que pela peculiaridade das funções da Guarda Municipal, seja perfeitamente defensável a necessidade de se estabelecer um regime disciplinar mais rigoroso, com regras próprias, até mesmo uma jornada de trabalho diferenciada, assim como a concessão de determinadas vantagens remuneratórias resultantes do risco a que se expõem tais servidores (ex: adicional de risco de vida, adicional de periculosidade, etc.), ao contrário do que usualmente ocorre com o servidor comum
. 

Apesar disso, a possibilidade de um tratamento diferenciado entre os dois estatutos só se justifica em determinadas circunstâncias excepcionais,  não servindo como argumento para a quebra de isonomia no que se refere a determinadas vantagens comuns a todo o funcionalismo, que é o que se verifica no projeto relativamente ao seguinte: 

a) pagamento da licença-prêmio: pela proposta em trâmite, a cada período de 5 anos de efetivo exercício os exercentes da Guarda Municipal farão jus a 3 meses dessa licença (denominada licença a título de assiduidade), podendo convertê-la em pecúnia na fração de 54 dias (art. 107 do projeto) em uma única vez. De outro lado, no caso dos servidores regidos pela Lei 4.928/92, essa licença, sob o nome licença-prêmio,  admite o recebimento em pecúnia em parcelas anuais não superiores a 18 dias. Não há uma razão lógica para essa dualidade de tratamento;

b) possibilidade de recebimento de gratificação pela função de instrutor:  benefício previsto no art. 83 do projeto, contemplando os exercentes da Guarda Municipal. Não existe benefício semelhante para os servidores regidos pela Lei 4.928/92, em que pese atualmente muitos deles desempenharem costumeiramente essa função, sem nenhum acréscimo remuneratório;

c) contagem do tempo de serviço para efeito de aposentadoria e disponibilidade: contrariamente ao contido no art. 66 da Lei 4.928/92, que admite a contagem de determinados períodos prestados em outras atividades apenas para efeito de disponibilidade
, o art. 116 da proposta estabelece a possibilidade desses mesmos períodos serem contados para efeito de aposentadoria e disponibilidade. Novamente não se vislumbra nenhum motivo para esse tratamento desigual.

3. Além da quebra de isonomia entre servidores estatutários do Município, outra questão tratada no projeto deve ser igualmente corrigida:  a fixação da jornada de trabalho de servidor exercente de cargo em comissão. Como se vê do § 1º do art. 53 do projeto, esse servidor cumprirá jornada de 40 horas semanais, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração, sem que tal medida implique pagamento de horas extraordinárias. 

Entendemos que essa disposição deve ser suprimida porquanto atualmente a jurisprudência dos tribunais vem decidindo que até mesmo exercentes de cargo comissionado, desde que extrapolem a carga horária que lhes foi fixada, fazem jus a horas extras, como ilustram recentes decisões do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná  (ex: Apelação Cível e Reexame Necessário 0583013-3, Relatora Vilma Régia Ramos de Rezende, julgamento em17/11/2009;  Apelação cível e Reexame Necessário 0485163-4, Relatora Maria Aparecida Blanco de Lima, julgamento em 02/06/2009).

Tratando-se de cargo em comissão, que é regido pelo estreito vínculo da confiança,  que se supõe não estar sujeito a horários e tampouco a jornada de trabalho, não se deve fixar legalmente sua carga horária, dada a incompatibilidade dessa sistemática com a natureza do cargo.

4. Confrontando-se as disposições contidas na proposta com aquelas existentes na Lei 4.928/92, em nossa opinião sequer se justificaria a edição de um estatuto próprio, já que as normas estatutárias em vigor podem ser perfeitamente aplicáveis aos servidores da Guarda, ressalvando-se determinadas peculiaridades que podem ser normatizadas à parte, como se dá relativamente ao regime disciplinar.

De todo modo, não é possível a diversidade de tratamento em se tratando de servidores estatutários do Município. Por isso, sugerimos à Comissão que elabore substitutivo para adequar o Estatuto da Guarda de forma a não afrontar a isonomia, além de corrigir os vícios apontados neste parecer.

Pelo exposto, somos favoráveis à proposta, desde que efetuadas as alterações aqui sugeridas.

Londrina, 10 de março de 2010.

Paulo Anchieta da Silva
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

         PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 13/2010

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo FAVORÁVEL à tramitação do projeto na forma do substitutivo ora apresentado.

SALA DAS SESSÕES, 10 de março de 2010.

       ROBERTO FU                          TITO VALLE       

 AMAURI CARDOSO

     PRESIDENTE/RELATOR      VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO 

� O que, a nosso ver, não justifica a necessidade de formulação de um estatuto à parte.


� Por força do contido na Lei Municipal 10.134/2006, que suprimiu desse artigo a expressão “aposentadoria”. 





